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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

CAPÍTULO V
Da Comunicação Social

Art. 220. A manifestação do pensamento, a cria-
ção, a expressão e a informação, sob qualquer forma, 
processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, 
observado o disposto nesta Constituição.

§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa 
constituir embaraço à plena liberdade de informação 
jornalística em qualquer veículo de comunicação social, 
observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.

§ 2º É vedada toda e qualquer censura de natu-
reza política, ideológica e artística.

§ 3º Compete à lei federal:
I – regular as diversões e espetáculos públicos, 

cabendo ao Poder Público informar sobre a natureza 
deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
locais e horários em que sua apresentação se mostre 
inadequada;

II – estabelecer os meios legais que garantam à 
pessoa e à família a possibilidade de se defenderem 
de programas ou programações de rádio e televisão 
que contrariem o disposto no art. 221, bem como da 
propaganda de produtos, práticas e serviços que pos-
sam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente.

§ 4º A propaganda comercial de tabaco, bebidas 
alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias es-
tará sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II 
do parágrafo anterior, e conterá, sempre que neces-
sário, advertência sobre os malefícios decorrentes de 
seu uso.

§ 5º Os meios de comunicação social não po-
dem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio 
ou oligopólio.

§ 6º A publicação de veículo impresso de comu-
nicação independe de licença de autoridade.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Flávio Arns. Bloco/PT – PR) 
– A Proposta de Emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes nos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 477, DE 2007

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro 
de 2006, para caracterizar como insalubre 
o exercício das atividades de Agente Co-
munitário de Saúde e de Agente de Com-
bate às Endemias.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.350, de 5 de outu-

bro de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 2º ..................................................
Parágrafo único. As atividades de Agente 

Comunitário de Saúde e de Agente de Combate 
às Endemias são consideradas insalubres nos 
termos do que dispõe o art. 189 da consoli-
dação das Leis de Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, ou norma equivalente de outro regime 
jurídico a eles aplicado. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A natureza das atividades dos agentes comunitá-
rios de saúde e dos agentes de combate a endemias, 
caracterizadas pela atuação no ambiente externo das 
comunidades, no ambiente natural com manuseio e 
contato permanente com inseticidas ou outros agen-
tes nocivos à saúde, e no ambiente familiar em contato 
permanente com endemias ou doenças contagiosas, 
enquadra-se no que a CLT considera como insalubres, 
isto é, aquelas atividades ou operações que, por sua 
natureza, condições ou métodos de trabalho, expõem 
os empregados a agentes nocivos à saúde.

Em vista disto, entendemos que essa condição 
merece o reconhecimento legal na norma que regula-
menta as profissões, para tornar desnecessária a reali-
zação de perícia, pelo Ministério do Trabalho e Emprego, 
para a concessão dos benefícios decorrentes.

Por essa razão, e por se tratar de um pleito justo 
para essas categorias que contribuem de forma rele-
vante para a saúde pública dos brasileiros, pedimos o 
apoio dos nobres pares na sua aprovação.

Sala das Sessões, 15 de agosto de 2007. – Se-
nador Expedito Júnior.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006

....................................................................................
Art. 2º O exercício das atividades de Agente 

Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
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Endemias, nos termos desta Lei, dar-se-á exclusiva-
mente no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, 
na execução das atividades de responsabilidade dos 
entes federados, mediante vínculo direto entre os re-
feridos Agentes e órgão ou entidade da administração 
direta, autárquica ou fundacional.
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Consolidação das Leis do Trabalho.

....................................................................................
Art. 189. Serão consideradas atividades ou ope-

rações insalubres aquelas que, por sua natureza, con-
dições ou métodos de trabalho, exponham os empre-
gados a agentes nocivos à saúde, acima dos limites 
de tolerância fixados em razão da natureza e da in-
tensidade do agente e do tempo de exposição aos 
seus efeitos.
....................................................................................

(Comissão de Assuntos Sociais, em de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 478, DE 2007

Altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 
11 de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, para modificar os critérios de fixação 
de honorários advocatícios.

Congresso Nacional decreta a seguinte Lei:
Art. 1º O art. 20 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 20. ................................................
..............................................................
§ 2º As despesas abrangem não só as 

custas dos atos do processo, como também a 
indenização de viagem, diária de testemunha e 
remuneração do assistente técnico, bem como 
aquelas realizadas com atos preparatórios ao 
ajuizamento da ação.

§ 3º Quando a parte vencida ou execu-
tada não for a Fazenda Pública, os honorários 
serão fixados de forma fundamentada entre 
o mínimo de 10% (dez por cento) e o máxi-
mo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
condenação ou da quantia objeto de execu-
ção fundada em título extrajudicial (art. 585), 
atendidos cumulativamente:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa;
d) o trabalho realizado pelo advogado;
e) o tempo exigido para o seu serviço.

§ 4º Quando a parte vencida ou executa-
da for a Fazenda Pública, os honorários serão 
fixados de forma fundamentada entre o mínimo 
de 5% (cinco por cento) e o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor da condenação 
ou da quantia exeqüenda, atendidos os parâ-
metros das alíneas do § 3º deste artigo. Em 
caso de execução de sentença de processo de 
conhecimento onde já houve fixação da verba, 
novos honorários serão fixados apenas se fo-
rem opostos embargos à execução.

§ 5º No caso de improcedência de pedido 
condenatório, os honorários advocatícios serão 
fixados com base no valor atualizado do pedido 
que o autor decair, observados os percentuais 
estabelecidos nos §§ 3º e 4º deste artigo.

§ 6º Nas causas de valor inferior a 20 
(vinte) vezes o salários mínimos e nas quais 
a sentença for de natureza declaratória, cons-
titutiva ou mandamental, independentemente 
de quem for o vencido, os honorários serão fi-
xados consoante apreciação eqüitativa do juiz, 
consideradas as alíneas do § 3º deste artigo e 
a tabela de honorários mínimos aprovada pela 
seccional da Ordem dos Advogados do Brasil 
onde a causa foi decidida. Neste caso, a verba 
fixada será corrigida monetariamente a partir 
da data do ajuizamento da ação.

§ 7º Nas ações de indenização por ato 
ilícito, independente de quem seja o ofensor, 
os honorários serão fixados sobre o valor da 
condenação por danos materiais e morais, so-
bre as prestações vencidas até o trânsito em 
julgado e mais um ano das vincendas, obser-
vados os §§ 3º e 4º deste artigo.

§ 8º Quando não-conhecido ou impro-
vido o recurso que combata pronunciamento 
judicial fundado no art. 267 ou 269 deste Có-
digo, o Tribunal fixará honorários advocatícios 
complementares em favor do advogado do 
recorrido, observado o seguinte:

a) tratando-se processo onde os hono-
rários devam ser fixados com base nos §§ 3º, 
4º, 5º e 7º deste artigo, a verba complementar 
será adicionada à fixada na instância anterior 
e, somadas, não ultrapassarão os limites dos 
§§ 3º e 4º, respectivamente.

b) tratando-se processo onde os hono-
rários devam ser fixados com base no § 6º 
deste artigo, a verba complementar será fi-
xada por apreciação eqüitativa do respectivo 
Tribunal e será somada à arbitrada na instân-
cia anterior.




